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CIRCULAR Nº 75, DE 3 DE OUTUBRO DE 2020

O SECRETÁRIO DE COMÉRCIO EXTERIOR DA SECRETARIA ESPECIAL DE
COMÉRCIO EXTERIOR E ASSUNTOS INTERNACIONAIS DO MINISTÉRIO DA ECONOMIA, nos
termos do Acordo sobre a Implementação do Artigo VI do Acordo Geral sobre Tarifas e
Comércio - GATT 1994, aprovado pelo Decreto Legislativo no 30, de 15 de dezembro de
1994, e promulgado pelo Decreto no 1.355, de 30 de dezembro de 1994, de acordo com
o disposto nos arts. 59 a 63 do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, e tendo em
vista o que consta do Processo SECEX no 52272.004195/2019-89, bem como dos Processos
SEI ME no 19972.100697/2020-19 (público) e 19972.100698/2020-55 (confidencial),
referentes à revisão das medidas antidumping instituídas pela Resolução Camex no 26, de
29 de abril de 2015, aplicada às importações brasileiras de tubos de plástico para coleta
de sangue a vácuo, comumente classificadas nos subitens 3822.00.90, 3926.90.40 e
9018.39.99 da Nomenclatura Comum do MERCOSUL - NCM, originárias da Alemanha, da
China, dos Estados Unidos da América e do Reino Unido da Grã-Bretanha e Irlanda do
Norte, decide:

1. Prorrogar o prazo para conclusão da referida revisão por até dois meses, a
partir de 28 de fevereiro de 2021, e tornar públicos os prazos que servirão de parâmetro
para o restante da referida revisão:

. Disposição legal - Decreto no

8.058, de 2013
Prazos Datas previstas

. art.59 Encerramento da fase probatória da investigação 21/01/2021

. art. 60 Encerramento da fase de manifestação sobre os
dados e as informações constantes dos autos

10/02/2021

. art. 61 Divulgação da nota técnica contendo os fatos
essenciais que se encontram em análise e que serão
considerados na determinação final

25/02/2021

. art. 62 Encerramento do prazo para apresentação das
manifestações finais pelas partes interessadas e
Encerramento da fase de instrução do processo

17/03/2021

. art. 63 Expedição, pela SDCOM, do parecer de
determinação final

01/04/2021

2. Devido à impossibilidade de realização dos procedimentos de verificação in
loco no caso em tela, prosseguir, excepcionalmente, apenas com a análise detalhada de
todas as informações submetidas pelas partes interessadas no âmbito da revisão de final
de período do direito antidumping, buscando verificar sua correção com base na análise
cruzada das informações protocoladas por cada parte interessada com aquelas submetidas
pelas demais partes, bem como com informações constantes de outras fontes disponíveis
à Subsecretaria de Defesa Comercial e Interesse Público, se possível e quando aplicável,
nos termos da Instrução Normativa no 1, de 17 de agosto de 2020, publicada no D. O. U
em 18 de agosto de 2020.

3. Iniciar avaliação de interesse público em relação às medidas antidumping
definitivas aplicadas às importações brasileiras de tubos de plástico para coleta de sangue
a vácuo, comumente classificadas nos subitens 3822.00.90, 3926.90.40 e 9018.39.99 da
NCM, originárias da Alemanha, da China, dos Estados Unidos da América e do Reino Unido
da Grã-Bretanha e Irlanda do Norte, conforme Anexo I.

LUCAS FERRAZ

ANEXO I

1. RELATÓRIO
O presente anexo apresenta as conclusões preliminares advindas do processo

de avaliação de interesse público referente à possibilidade de suspensão das medidas
antidumping aplicadas sobre as importações brasileiras de tubos de plástico para coleta de
sangue a vácuo, comumente classificados nos itens 3822.00.90, 3926.90.40 e 9018.39.99
da Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM), originárias da República Federal da
Alemanha (Alemanha), dos Estados Unidos da América (EUA), do Reino Unido da Grã-
Bretanha e Irlanda do Norte (Reino Unido) e da República Popular da China (China).

Tal avaliação é feita no âmbito do processo instaurado em 30 de abril de 2020,
por meio da Circular SECEX nº 30/2020, a qual também determinou o início da revisão de
final de período do direito antidumping instituído pela Resolução CAMEX nº 26, de 29 de
abril de 2015, publicada no Diário Oficial da União (DOU), de 30 de abril de 2015.

Especificamente, busca-se com a avaliação de interesse público responder a
seguinte pergunta: a imposição da medida de defesa comercial impacta a oferta do
produto sob análise no mercado interno (oriunda tanto de produtores nacionais quanto de
importações), de modo a prejudicar significativamente a dinâmica do mercado nacional
(incluindo os elos a montante, a jusante e a própria indústria), em termos de preço,
quantidade, qualidade e variedade, entre outros?

Importante mencionar que os Decretos nº 9.679, de 2 de janeiro de 2019, e nº
9.745/2019, de 8 de abril de 2019, alteraram a estrutura regimental do Ministério da
Economia, atribuindo competência à SDCOM para exercer as atividades de Secretaria do
Grupo de Interesse Público (GTIP), até então exercidas pela Secretaria de Assuntos
Internacionais do Ministério da Fazenda (SAIN). Mais especificamente, o art. 96, XVIII, do
Decreto nº 9.745/2019 prevê, como competência da SDCOM, propor a suspensão ou
alteração de aplicação de medidas antidumping ou compensatórias em razão de interesse
público.

1.1 Questionários de Interesse Público
Nos termos do art. 6º, § 2º, da Portaria SECEX nº 13/2020, a SDCOM baseará

suas conclusões preliminares nas informações trazidas aos autos pelas partes interessadas
até o prazo para submissão do Questionário de Interesse Público, o qual deverá ser
protocolado no mesmo prazo concedido ao importador ou ao produtor nacional para
restituição de seus respectivos questionários no âmbito da revisão de final de período de
medida antidumping.

No presente caso, dentro do prazo estimado, não foram submetidos
Questionários de Interesse Público. Ressalta-se que o Conselho Administrativo de Defesa
Econômica (Cade) submeteu Questionário de Interesse Público. Contudo, tal submissão foi
extemporânea, dado que o mesmo não solicitou prorrogação do prazo de apresentação do
Questionário de Interesse Público, previsto para 08 de junho de 2020.

Dessa forma, o documento em tela não será considerado para fins da presente
avaliação preliminar de interesse público, conforme previsão do art. 6º, § 2º, da Portaria
SECEX nº 13/2020. Contudo, poderá ser considerado ao longo da instrução processual
para fins de determinação final, conforme o art. 6º, § 5º, da Portaria SECEX nº
13/2020.

1.2 Instrução Processual
Em 8 de maio de 2020, enviou-se ao Gabinete do Ministro da Economia,

Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da República, Secretaria-Geral das
Relações Exteriores, Secretaria-Executiva do Ministério da Agricultura, Pecuária e
Abastecimento, Secretaria Especial de Comércio Exterior e Assuntos Internacionais do
Ministério da Economia, Secretaria Especial de Produtividade, Emprego e Competitividade
do Ministério da Economia, Secretaria Especial de Fazenda do Ministério da Ec o n o m i a ,
Secretaria-Executiva da Câmara de Comércio Exterior, Presidência do Conselho
Administrativo de Defesa Econômica e Presidência da Agência Brasileira de Promoção de
Exportações e Investimentos, o Ofício Circular nº 1518/2020/ME convidando tais órgãos a
participarem da avaliação de interesse público como partes interessadas, fornecendo
informações relacionadas a sua esfera de atuação.

Em resposta a este Ofício Circular, o Cade apresentou o Ofício nº
3979/2020/GAB-PRES/PRES/CADE em 9 de junho de 2020, por meio do qual informou que
o Departamento de Estudos Econômicos do Cade respondeu o Questionário de Interesse
Público, especificadamente com foco na pergunta que se refere à concentração de
mercado e concorrência. Entretanto, reforça-se que tal submissão foi extemporânea, como
já anteriormente mencionado.

Ademais, a Secretaria-Executiva da Casa Civil da Presidência da República
apresentou o Ofício nº 1655/2020/SE/CC/CC/PR em 02 de julho de 2020, por meio do qual
declinou o convite para participar da avaliação de interesse público por não ter assento

no Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior. Nenhum dos demais
órgãos oficiados respondeu ao convite.

1.3 Histórico da investigação de dumping
Em 30 de abril de 2013, a Greiner Bio-One Brasil Produtos Médicos

Hospitalares Ltda. (Greiner) protocolou petição de início de investigação de dumping nas
exportações para o Brasil de tubos para coleta de sangue, comumente classificadas no
subitem 3822.00.90, 3926.90.40 e 9018.39.99 da NCM, originárias da Alemanha, EUA,
Reino Unido e China, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática.

A referida investigação foi iniciada por meio da Circular SECEX nº 64, de 1º de
novembro de 2013, publicada no DOU de 04 de novembro de 2013, e foi encerrada por
meio da Resolução CAMEX nº 26, de 29 de abril de 2015, publicada no DOU de 30 de abril
de 2015, com a aplicação de direito antidumping definitivo, na forma de alíquota ad
valorem. A tabela a seguir especifica os valores aplicados da medida.

Direito Antidumping Definitivo da Investigação Original
Origem Produtor/Exportador Direito Antidumping Definitivo (%)

Alemanha Sarstedt AG & Co. 11,10%
Demais 93,30%

China Guangzhou Improve Medical Instruments Co. Ltd. 49,50%
Weihai Hongyu Medical Devices Co. Ltd 97,80%
Zhejiang Gongdong Medical Plastic Factory 80,70%
Demais 638,10%

Estados Unidos da América Becton, Dickinson and Company 45,30%
Demais 86,50%

Reino Unido Becton, Dickinson and Company 71,50%
Demais 492,80%

Em 16 de dezembro de 2019, a Greiner protocolou petição de início de revisão
de final de período com o fim de prorrogar o direito antidumping aplicado às importações
brasileiras de tubos de plástico para coleta de sangue a vácuo originárias da Alemanha, da
China, dos EUA e do Reino Unido.

Dessa forma, por meio da Circular nº 30/2020, de 30 de abril de 2020, foi
iniciada a revisão de final de período em relação aos direitos antidumping aplicados sobre
as importações brasileiras de tubos de plástico para coleta de sangue a vácuo originárias
da Alemanha, da China, dos EUA e do Reino Unido. Além disso, conforme previsto no art.
6º da Portaria SECEX nº 13/2020, a avaliação de interesse público será facultativa,
mediante pleito apresentado com base em Questionário de Interesse Público devidamente
preenchido ou ex officio a critério da SDCOM.

1.4 Histórico de avaliações de interesse público
As medidas antidumping aplicadas às importações brasileiras de tubos de

plástico para coleta de sangue a vácuo já foram objeto de uma avaliação de interesse
público e, recentemente, de uma decisão de suspensão, por razões de interesse
público.

A Resolução CAMEX nº 42/2015, publicada no DOU de 07 de maio de 2015,
instaurou, de ofício, processo de avaliação de interesse público, tendo em vista as
supostas alterações na conjuntura econômica ocorridas entre o fim do período de
investigação de dumping (janeiro a dezembro de 2012) e a efetiva aplicação da medida,
a alegada incapacidade da peticionária em atender a totalidade do mercado doméstico e
a possível ausência de origens não investigadas que pudessem suprir eventual escassez do
produto, conforme consta do Processo SEAE/MF nº 18101.000294/2015-91. Tratava-se de
pleito de suspensão do direito antidumping definitivo aplicado às importações brasileiras
de tubos de plástico para coleta de sangue a vácuo por meio da Resolução CAMEX nº
26/2015.

A análise foi concluída, conforme Resolução CAMEX nº 106/2015, publicada no
DOU de 5 de novembro de 2015, sem a suspensão do direito antidumping aplicado às
importações brasileiras de tubos para coleta de sangue a vácuo.

Uma das fundamentações constantes da decisão da CAMEX foi a importância
do fortalecimento do Complexo Industrial da Saúde e do Sistema Único de Saúde (SUS).
À época da análise, a Greiner era a única produtora nacional e não supria parcela
significativa do mercado interno, mas apresentou um cronograma de investimentos para
aumentar sua capacidade produtiva. A decisão ficou condicionada a uma futura avaliação
das condições de mercado e da execução dos investimentos pela indústria doméstica.

No ano seguinte, em novembro de 2016, a Secretaria de Assuntos
Internacionais (SAIN) do Ministério da Fazenda, por meio da Nota Técnica nº
40/2016/SAIN/MF-DF, apresentou os resultados da avaliação de mercado de tubos para
coleta de sangue à vácuo. A SAIN concluiu que a indústria doméstica demonstrou ter
investido em sua capacidade instalada, conseguindo atender 66% do mercado nacional em
2016. O crescimento de importações de origens não afetadas também contribuiu para o
abastecimento do mercado brasileiro. Constatou-se também que os preços do produto
sob análise teriam aumentado, mas em patamares inferiores ao previsto. Além disso, a
Greiner afirmou que investimentos adicionais seriam feitos até o final de 2016, garantindo
o cumprimento do cronograma apresentado ao GTIP.

Em 2020, no intuito de facilitar o combate à pandemia de saúde decorrente do
Covid-19, o Comitê Executivo de Gestão da Câmara de Comércio Exterior (Gecex) decidiu
suspender, até 30 de setembro de 2020, por interesse público, os direitos antidumping
aplicados às importações brasileiras de tubos de plástico para coleta de sangue à vácuo,
originárias da Alemanha, EUA, Reino Unido e China. A decisão consta na Resolução GECEX
nº 23/2020, publicada no DOU de 26 de março de 2020.

2. CRITÉRIOS PARA AVALIAÇÃO PRELIMINAR DE INTERESSE PÚBLICO
Na avaliação preliminar de interesse público em defesa comercial, serão

considerados os seguintes elementos: 1) características do produto, cadeia produtiva e
mercado do produto sob análise; 2) oferta internacional do produto sob análise; e 3)
oferta nacional do produto sob análise. Ressalte-se que o elemento 4) impactos da
medida de defesa comercial na dinâmica nacional será analisada em sede de avaliação
final.

Para fins de interesse público, buscou-se estender temporalmente a análise no
intuito de comparar o cenário recente de oferta nacional e internacional vigente ao longo
das investigações de defesa comercial, conforme a tabela a seguir:

Referência Temporal da Avaliação de Interesse Público
Períodos (Defesa Comercial) Períodos Períodos (Interesse Público)

P1 Original janeiro a dezembro de 2008 T1
P2 janeiro a dezembro de 2009 T2
P3 janeiro a dezembro de 2010 T3
P4 janeiro a dezembro de 2011 T4
P5 janeiro a dezembro de 2012 T5
P1 Revisão outubro de 2014 a setembro de 2015 T6
P2 outubro de 2015 a setembro de 2016 T7
P3 outubro de 2016 a setembro de 2017 T8
P4 outubro de 2017 a setembro de 2018 T9
P5 outubro de 2018 a setembro de 2019 T10

2.1 Características do produto, da cadeia produtiva e do mercado de produto
sob análise

2.1.1 Características do produto sob análise
Nos termos da Circular SECEX nº 30/2020, o produto objeto do direito

antidumping são os tubos de plástico para coleta de sangue a vácuo, com 8 a 16
milímetros de diâmetro, 45 a 100 milímetros de comprimento, volume de aspiração de 1
a 10 mililitros, com ou sem separador de plasma, com ou sem capa externa de segurança
na tampa, independente do momento de criação do vácuo, exportados para o Brasil pela
Alemanha, EUA, Reino Unido e China, sem aditivo ou com os seguintes aditivos, em
mistura ou puros: Ácido etilenodiamino tetra-acético (EDTA); Ativador de coágulo; Citrato
de Sódio; Heparina Sódica e Heparina Lítica.

http://www.in.gov.br/autenticidade.html

		paulo_cesar@in.gov.br
	2020-11-04T03:13:16-0300
	Imprensa Nacional
	Diário Oficial




